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RESUMO 
INTRODUÇÃO 
O artigo 226 da Constituição Federal, em seu inciso 7º descreve como competência do Estado: propiciar recursos educacionais e científicos para a execução do planejamento familiar, portanto podemos ressaltar o papel fundamental da Educação nesta questão. Mas, cremos que na práxis e até no arcabouço jurídico e de saúde, provavelmente a Educação está pautada no modelo tradicional e retrógrado, compostos por papéis bem delimitados e verticais de educador e educando. Neste caso, o educador é detentor de todo o saber científico, despejando todo o conhecimento como uma máquina no educando, o qual se constitui em um mero depósito de informações. Neste caso, o profissional de saúde apresenta à mulher todo o conhecimento científico na área de planejamento familiar, métodos contraceptivos, dentre outros. E a mesma, passivamente acata o que lhe for mais bem recomendado pelo “detentor do conhecimento”.
Frente à concepção teórica sobre Educação em Saúde de Paulo Freire entendemos que novos sujeitos sociais, novas temáticas pouco exploradas, não privilegiadas e até mesmo desprestigiadas devem ser colocados em evidência e merecem ser objeto de estudo e discussão visando dar voz às minorias. De igual forma, a construção de políticas públicas que permitam o fortalecimento da participação desses sujeitos no cenário político, social e cultural visando a autonomia do indivíduo e conquista de seus direitos.
Compreendemos que a Educação deve ser instrumento de crítica social e autonomia para as escolhas da mulher, nos diferentes cenários de sua vida possibilitando o pleno exercício da sua cidadania, dignidade e maternidade ou não de forma consciente. A educação deve ser problematizadora, libertadora e com uma construção democrática e compartilhada do conhecimento. Objetivo: Compreender como a educação em saúde pode contribuir para o empoderamento feminino no que tange à escolha do método contraceptivo.

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo teórico-reflexivo, de abordagem totalmente qualitativa com objetivo crítico. Constituído por uma revisão de literatura do tipo narrativa, tendo em vista que se trata de um artigo reflexivo a partir compreensão dos autores sobre a temática. Os referenciais teóricos aqui utilizados são apontados pelas próprias autoras a fim de fundamentar suas reflexões e análises, com base nos pressupostos teóricos e análise crítica Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), e Política Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEP) e seu respectivo arcabouço legal no país. Constituído por uma revisão de literatura do tipo narrativa, tendo em vista que se trata de um artigo reflexivo a partir compreensão dos autores sobre a temática.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A proposta da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), como o próprio nome refere, visa justamente atender a mulher em sua integralidade. Sua proposta teórica procura compreender a mulher como ser integral, em que as instâncias biopsicossociais são intrínsecas ao indivíduo e estão intimamente ligadas. Desta forma, precisam ser compreendidas como indissociáveis, bem como componentes e ao mesmo tempo resultantes do ser. Todavia na prática isso não é efetivo, pois, mostra que muitos atendimentos prestados infelizmente acabam enfocando preferencialmente a questão reprodutiva, de forma isolada e reducionista. Temos exemplo, desde durante uma consulta ginecológica, onde normalmente não são avaliados os demais sistemas do organismo, o destaque é para o sistema reprodutor. Já no período gestacional, as co-patologias, como diabetes mellitus, hipertensão arterial, doenças infecciosas são “lembradas” já que há um risco de comprometimento fetal. Consonante a isso, as esferas emocionais, psicológicas, sociais e culturais muitas vezes são esquecidas nesses atendimentos e desta forma, a efetividade em si da política pública de saúde integral.
A forma com que a mulher é vista, abordada e tratada dentro do contexto da política nada mais é do que a consequência e reflexo da sociedade, sua cultura, história, educação e realidade social em que a figura da mulher está inserida. Esses fatores exercem influência direta, mas muitas vezes veladas, no que tange ao estabelecimento de políticas públicas voltadas para a mulher, atendimento à sua saúde, formulação de leis, normas, elaboração de parâmetros e referências pelos sistema de saúde e educação.
O movimento social de Educação Popular em Saúde surgiu na década 1960, liderado por Freire, emergiu da insatisfação dos profissionais de saúde com as práticas reducionistas e fragmentadas, o qual propôs uma ruptura com as práticas tradicionais e prescritivas de educação em saúde. A Política Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEP) se constitui em um conjunto de práticas e saberes tradicionais e populares que se apresentam, como um caminho capaz de contribuir com metodologias, tecnologias e saberes para a formação de novas práticas na perspectiva do Sistema Único de Saúde.
Freire contribui com reflexões e práticas a respeito da libertação dos oprimidos e negados. Sua obra ressalta a importância da conscientização da pessoacomo sujeito e não como objeto, sua proposta libertadora busca a humanização dosujeito para transpor sua condição e legado histórico de domesticação do corpo e submissão (Freire, 2009). A leitura de mundo do educando é considerada pelo educador como fundamental para a construção da Pedagogia Libertadora.
A Educação Popular em Saúde (EPS) permite que esse espaço seja instrumento de crítica social das situações vividas por indivíduos, grupo sem movimentos. Permitindo assim, a visão de determinados fragmentos que estavam invisíveis; ideologias ou preconceitos antes naturalizados; favorecendo a liberação da reflexão e adoção de condutas provocativas de mudança social. Possui atuação dentro e fora do setor de saúde convencional, com a participação de diferentes organizações da sociedade propondo um enfoque à pessoa de forma integral e muito além do assistencialismo positivista.
A concepção teórica de Educação em Saúde de Paulo Freire inspira a participação popular na gestão do SUS, através da gestão participativa da população. Essa modalidade visa a inclusão social, onde deve haver o compartilhamento de poder nas formas de enfrentamento dos fatores determinantes e condicionantes que interferem na saúde. Neste contexto, não devemos desconsiderar o saber prévio da mulher sobre ocuidado à saúde e o planejamento familiar, onde o intuito seja ressaltar o interesse da população e construir o processo educativo. Assim, possibilitando o compartilhamento de poder, a inclusão de necessidades do outro e experiências entre os atores sociais, se tornará possível ressignificar a formulação de políticas públicas, bem como, suas ações.
O exercício de uma prática pedagógica libertadora seja em que espaço e cenário social for, ressalta o processo de conscientização e humanização do sujeito; também denuncia e critica o corpo negado e oprimido presente na educação bancária e tradicional. A consciência é o próprio corpo, ‘corpo consciente’ e sujeito da sua história. A partir do momento que o educando se conscientiza, ele consegue enxergar o opressor que muitas vezes nele se hospeda, e tomar atitudes para transformação. 
A EPS tem compromisso com os mais enfraquecidos no contexto dasrelações de poder. Ela possui como pressuposto a compreensão de que o povo já possui um saber pré-existente e fragmentado, fruto da sua vivência pregressa e capacidade. O indivíduo precisa refletir sobre o que sabe e tomar consciência do acúmulo teórico proveniente da sua prática social. A educação popular torna-se uma ferramenta que desperta e qualifica o potencial deorganização popular em torno de uma perspectiva de preocupação com o outro ser.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As políticas públicas em tese, visam atender de forma igualitária os diferentes sujeitos sociais, os quais possuem distintas e inúmeras variáveis sociais: eis aí um ambíguo objeto de reflexão e aprofundamento. Compreendemos tal questão como um importante exemplo no campo saúde, em que o pilar do Sistema Único de Saúde (SUS) que corresponde à equidade se faz aplicável e necessário, pois, vivemos em uma sociedade em que as relações de poder são desiguais, e a dominação impera de modo vertical e massacrante. Esta dinâmica se relaciona de modo a entrelaçar-se, com a formulação de tais políticas públicas na sociedade brasileira e cuidado em saúde dispensados pelos profissionais. A educação popular e crítica inspirada nos pressupostos de Paulo Freire, se aplica ao contexto feminino desenvolvendo a contracepção; servindo de aquisição de conhecimento e consequente empoderamento por estas mulheres. Subsidiada nos princípios da EPS constitui-se em instrumento de informação, conscientização e transformação da mulher, ambiente e sociedade. Possibilita espaço social para conversa de diversos atores sociais: profissionais, que podem estar para os educandos, usuárias que podem estar para os educados, cônjuge, dentre outros e assim, construindo juntos o processo educativo, o saber.
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